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NoDocumentodeEstratégiaOr-
çamental (DEO), o Governo por-
tuguêsutilizaduasprevisõesdife-
rentes de crescimento económi-
co: umaparaconstruiras projec-
ções de evolução dadívidapúbli-
caeoutraparaanteciparofuturo
peso das pensões no orçamento.
Seospressupostosusadosnodo-
cumento fossem os mesmos, a
descidadoráciodedívidadeveria
ser mais lenta ou a despesa com
pensõesmenospesada.Finanças
argumentamqueéoprocedimen-
to normal.

Adiferençafoiidentificadano
último relatório do Barómetro
das Crises, realizado pelo Obser-
vatório sobre Crises e Alternati-

vas.Apublicaçãoalertaparaofac-
to de o Ministério das Finanças
apontarparaumcrescimentono-
minal médio de 3,5% entre 2012
e2040,oque–tomandocomore-
ferênciaainflaçãode2017–signi-
fica um crescimento médio real
de2%.Noentanto,nomesmodo-
cumento,oExecutivoutilizapro-
jecçõesdoGrupodeTrabalhoso-
breoEnvelhecimentodaComis-
são Europeia, cuja previsão de
crescimento económico médio é
1,2%entre2010e2060.Apesarde
o período não ser totalmente
coincidente, a diferença de 0,8
pontospercentuaisentreasduas
médias é significativa.

“Temosassimpressupostosde
crescimento optimistas quando
se trata de argumentar a susten-
tabilidade da dívida pública (por
exemplo) e pressupostos pessi-
mistas quando se quer sugerir a
insustentabilidade da segurança
social”, pode ler-se no Boletim.

NunoTeles,investigadordoCen-
trodeEstudosSociais,daUniver-
sidadedeCoimbra,eautordaaná-
lise, considera que “há um claro
motivo político”. E mesmo que
não hajaumaintenção, “no mes-
mo documento, ter duas projec-
ções sobre previsões de cresci-
mento é, no mínimo, estranho e
pouco sério.”

Contactado pelo Negócios, o
MinistériodasFinançasjustifica-
ra a utilização das projecções da
Comissão Europeia com o facto
denãoexistiremprevisõesdetão
longoprazorealizadasporentida-
des portuguesas. Quanto às acu-
sações de incoerência, argumen-
tam que é prática comum os go-
vernosutilizaremprojecçõespró-
prias em relação a outras maté-
rias,mesmoquesejamdiferentes

daquelas que são produzidas em
Bruxelas.

Despesa bruta ou líquida 
Outro problema que é apontado
aoDEOpeloObservatórioestáre-
lacionadocomaformadecálculo
doimpactoorçamentaldadespe-
sacompensões.ODEOrefereque
em 2060, o Estado gastará12,7%
do PIB compensões.

Contudo,consultandoodocu-
mento de Bruxelas, observa-se
queesseéumvalorbruto.Emter-
mos líquidos – isto é, contando
com a receita que o Estado rece-
be emimpostos directos – o peso
é11,7%.“Emboranãosejaexplici-
tamentereferido,oDEOutilizaos
dados relativos a gastos brutos
compensõesnoseucálculodeim-
pactoorçamental.Estandodispo-
nível o gasto líquido em pensões
seriamaisrigorosousaresteúlti-
moindicador”,podeler-senobo-
letim.

Governo usa
previsões do PIB
diferentes para
dívida e pensões

Previsões de crescimento económico
para estimar evolução da dívida são mais
optimistas do que para calcular despesa
futura com pensões

Taxa de crescimento média do
PIB utilizada pelo Governo para
estimar a evolução da dívida
pública até 2040.

2%
Taxa de crescimento média do
PIB (2010 a 2060) utilizada para
ilustrar a evolução dos gastos
com pensões.

1,2%

o sexta-feira
despesa de quatro mil milhões
de euros, enquanto o
Rectificativo marca o novo plano
com défice de 5,5% do PIB.

Miguel Baltazar
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RELATÓRIO NÃO APRESENTA
MAPADE FINANCIAMENTO
O Orçamento Rectificativo inclui
despesas de “3.953 milhões de
euros acima da estimativa do
Orçamento do Estado para 2013”
o que justifica “principalmente”
com “programas de regularização
de dívidas de anos anteriores. A
Lei propõe ainda ao Parlamento
um aumento do endividamento
público em cerca de 3.500
milhões de euros, de 12.350
milhões (7,5% do PIB) para 15.840
milhões (9,5%). Apesar destas
alterações, o documento não
inclui o quadro das necessidades
de financiamento do Estado, isto
é, o mapa que explicita a
informação essencial sobre
quanta dívida será preciso
assumir para financiar o défice do
ano, a compra de activos, a
regularização de dívidas do
passado e o pagamento da
pública dívida que vence no ano.

MILHÕES DE CONSOLIDAÇÕES
POR EXPLICAR
As “outras despesas correntes”
aumentam cerca de mil milhões
de euros, sem ser dada uma
explicação. Além disso as “outras
receitas correntes” e as “ receitas
de capital” aumentam 2.460
milhões de euros, sendo que neste
caso apenas uma parte – talvez
uns mil milhões de euros, embora
não se consiga perceber no
relatório – poderá ser explicada
por receitas de QREN, parcerias
publico privadas, dividendos e
CGA. Questionado, o ministério
das Finanças respondeu apenas
que “partes” se devem a
“diferenças de consolidação”
orçamental, isto é, ao registo de
despesas e receitas entre
subsectores das AP’s.

MUITAS DESPESAS
POR EXPLICAR
São várias as despesas que estão
por explicar no documento. Entre
os 3.953 milhões de euros para
pagar dívidas do passado, não se
sabe quanto vai para a Saúde e
quanto se destina às autarquias.
No caso dos hospitais, e como o
Negócios avançou na segunda-
feira, também não sabe qual o
reforço orçamental que vão ter
para pagar os subsídios de férias.
O custo da renegociação dos
“swaps” contratados pelas
empresas também está por
definir.

MUITOS MILHÕES DE EUROS
POR EXPLICAR E AUSÊNCIA DE
MAPA DE FINANCIAMENTO

Estado
devolve
subsídio,
mas despesa
não reage

O Governo estimou que a dra-
matizadadevoluçãodeumsub-
sídiodefériasà FunçãoPública
custe, em termos brutos, qual-
quercoisacomo800milhõesde
euros.Noentanto,nosquadros
do relatório Orçamento Recti-
ficativo, não é possível identifi-
caroefeitodestechoque.Defac-
to,emContabilidadeNacional,
aquecontaparaBruxelas, ades-
pesa com pessoal no total das
Administrações Públicas (AP)
aumenta17,6 milhões de euros
e, na Administração Central
(ministérioseinstitutos),afac-
tura salarial baixa mesmo 116
milhões de euros face ao Orça-
mento inicial.

Questionada,fonteoficialdas
Finanças,começaporresponder
que“nacontaexistemoutrosas-
pectos que influenciam o resul-
tado final”, mas não especificou
quais,nemasuaimportância.

A mesma fonte continuou
paraafirmarque, “nacontaini-
cial [do Orçamento do Estado
paraesteano]foiimputadoova-
lor da reserva orçamental” às
despesas compessoal. Isto quer
dizer que existiaàpartidauma
folga para acomodar qualquer
derrapagemnadespesacompes-
soal – um valor que o governo
nunca divulgou. Essa folga foi
agorautilizada. “No OE Rectifi-
cativoestareservadesapareceu”
passandoa serusadaparafinan-
ciaradevoluçãodosubsídio,ex-
plicoufonteoficialdasFinanças,
sem quantificar. Isto querdizer
que,naprática,umapartedare-
posiçãodosaláriojáestavaacau-
teladanoOEinicial,detalforma
que foi possível à AC reduzir a
despesacom pessoal apesar do
esforçoadicionaldecercade650
milhões com os subsídios de fé-
rias.O Governotambémespera
pouparpertode200milhõesde
euroscommobilidadeeconver-
gênciade regras entre trabalho
públicoeprivado.

Despesa
com pessoal da
administração
central em
contabilidade
nacional foi
revista em baixa
no Rectificativo


